PARECER Nº 1613, DE 2015
DA MESA, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 39, DE 2015
De autoria da Mesa da Assembleia Legislativa, o Projeto de Lei Complementar nº 39, de 2015, “dispõe sobre o detalhamento de cargos do Quadro da Secretaria da Assembleia Legislativa – QSAL, e dá outras providências”.

Nos termos regimentais, o presente projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 72ª a 76ª Sessões Ordinárias (de 03 a 07/08/2015), tendo recebido 7 (sete) emendas, sendo que as de nºs 2 e 3 tiveram pedido de retirada deferido nos termos do artigo 165, inciso VII, do Regimento Interno.
Dando sequência ao processo legislativo, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para manifestar-se quanto à sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade, nos termos do artigo 31, § 1º, do referido Regimento, tendo recebido parecer favorável à aprovação do projeto e das emendas nºs 1, 4, 5, 6 e 7.

A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, que se manifestou favoravelmente à aprovação do projeto e das emendas nºs 1, 4, 5, 6 e 7, quanto aos aspectos previstos no artigo 31, § 2º, do Regimento Interno.

Por força do disposto no artigo 14, inciso I, alínea “b”, e no artigo 15, ambos do citado Regimento, o projeto retorna ao exame da Mesa.

Parece-nos, preliminarmente, que esta Mesa pode e deve propor modificações ao projeto, visando a adequá-lo à técnica legislativa, e, também, a melhor delinear os contornos jurídicos das medidas nele previstas. É esse o intuito do substitutivo que, adianta-se, será oferecido ao final deste parecer.

Passemos, agora, à apreciação das emendas.
As emendas nºs 1, 6 e 7 dispõem sobre transferências de cargos de outros órgãos da Administração Pública para o Quadro da Secretaria da Assembleia Legislativa – QSAL. Não obstante os louváveis objetivos ali pretendidos, entendemos que tais transferências não se revelam oportunas e convenientes, razão pela qual somos contrários à sua aprovação.

Não nos debruçaremos sobre as emendas de nºs 2 e 3, tendo em vista que foram objeto de pedido de retirada, devidamente deferido nos termos do artigo 165, inciso VII, do Regimento Interno.
A emenda nº 4 dispõe sobre a criação de 2 (dois) cargos de Assistente Técnico Legislativo III, reservados, exclusivamente, a servidor ocupante de cargo efetivo, com a lotação obrigatória no Gabinete da Secretaria Geral Parlamentar. Somos contrários à aprovação desta emenda, por contrariar o Regimento Interno desta Casa, que preceitua ser de privativa competência da Mesa a apresentação de proposituras sobre a criação de cargos da Secretaria da Assembleia.
A emenda nº 5 visa a readequar o valor da Gratificação Legislativa e da Gratificação de Representação relativas a classes de cargos de Assistente. Tendo em vista que essa proposição acessória guarda relação com o objeto da proposição principal, adequando as referidas gratificações às importantes atividades desenvolvidas por estas classes de cargos, entendemos que a essência de seu conteúdo deve ser incorporada ao substitutivo proposto no corpo deste parecer. Assim, manifestamo-nos contrariamente à sua aprovação apenas por questão de técnica legislativa.
Por fim, com base nas considerações até aqui desenvolvidas, e sublinhando, especialmente, nosso propósito de ajustar o projeto àquela que nos parece ser a melhor técnica legislativa, e de dar contornos mais nítidos aos preceitos normativos nele enfeixados, aprimorando a proposição, é que oferecemos o seguinte:

S U B S T I T U T I V O 

Dê-se ao Projeto de Lei Complementar nº 39, de 2015, a seguinte redação:

“PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 39, DE 2015
Altera a Lei Complementar nº 986, de 29 de dezembro de 2005, que dispõe sobre a Gratificação Legislativa e a Gratificação de Representação dos servidores do Quadro da Secretaria da Assembleia Legislativa, e dá providências correlatas.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1º - Ficam fixados:

I – no Anexo IX da Escala de Classes e Vencimento – Assessoria e Assistência, a que se refere o artigo 68 da Resolução da Assembleia Legislativa nº 776, de 14 de outubro de 1996, com alterações posteriores, os valores das seguintes classes:

 - Assistente de Gabinete – Valor mensal: R$ 4.660,55;

 - Assistente Técnico Legislativo I – Valor mensal: R$ 4.609,45;

 - Assistente Técnico Legislativo II – Valor mensal: R$ 5.180,45.

II – no Anexo II, a que se refere o artigo 1º da Lei Complementar nº 986, de 29 de dezembro de 2005 – Gratificação Legislativa, os valores das Classes de Assistente de Gabinete na Referência E, e de Assistente Técnico Legislativo I, Assistente Técnico Legislativo II, Assistente Técnico Legislativo III e Assistente Legislativo Administrativo na Referência F.

Artigo 2º - Aos servidores com efetividade assegurada por lei, que tenham exercido em data anterior à promulgação da Resolução da Assembleia Legislativa nº 776, de 14 de outubro de 1996, cargos de Auxiliar Legislativo Encarregado e Auxiliar Legislativo Chefe, atualmente denominados Técnico Legislativo, por força da Resolução da Assembleia Legislativa nº 878, de 2 de fevereiro de 2012, ficam instituídas gratificações de natureza permanente de, respectivamente, Técnico Legislativo Encarregado e Técnico Legislativo Chefe, com valores fixados na seguinte conformidade:

 - Técnico Legislativo Encarregado – Valor mensal: R$ 1.483,91;

 - Técnico Legislativo Chefe – Valor mensal: R$ 2.697,31.

Parágrafo único - Incidirão sobre as gratificações de que trata o presente artigo:

1 – os adicionais por tempo de serviço e a sexta-parte dos vencimentos;

2 – os efeitos pecuniários produzidos pelas revisões gerais anuais nas Escalas de Classes e Vencimento dos servidores do Quadro da Secretaria da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo fixadas pela Resolução da Assembleia Legislativa nº 776, de 14 de outubro de 1996, bem como as fixadas pela Resolução da Assembleia Legislativa nº 878, de 2 de fevereiro de 2012;

3 – a contribuição previdenciária prevista no artigo 8º da Lei Complementar nº 1.012, de 05 de julho de 2007.

Artigo 3º - Os valores decorrentes dos décimos incorporados nos termos do artigo 133 da Constituição Estadual e da Lei Complementar nº 924, de 16 de agosto de 2002, evoluirão e deverão ser recalculados em conformidade com as alterações ocorridas no cargo ou função que tenha gerado o benefício, inclusive em decorrência de promoção, reenquadramento ou reclassificação.

Artigo 4° - O "caput" do artigo 4º e o artigo 5° da Resolução da Assembleia Legislativa nº 859, de 16 de dezembro de 2008, passam a vigorar com a seguinte redação:

"Artigo 4° - Ressalvado o disposto no artigo 5°, o servidor poderá requerer anualmente a indenização de 30 (trinta) dias de licença-prêmio a que tenha direito."

"Artigo 5° - Mediante requerimento à Secretaria Geral de Administração, fará jus à indenização em parcela única dos períodos de licença-prêmio adquiridos e não fruídos:

I - o servidor, quando:

a) de sua exoneração;

b) de sua aposentadoria;

II - o herdeiro ou beneficiário previdenciário, assim definido na forma da lei, no caso de falecimento do servidor.

§ 1° - A indenização terá por base o valor da última remuneração global mensal a que tinha direito o servidor no mês da ocorrência, corrigido nos termos da Tabela de Vencimentos vigente no mês do efetivo pagamento.

§ 2º - Nas hipóteses descritas na alínea “b” do inciso I e no inciso II, a indenização dos períodos de licença-prêmio adquiridos e não fruídos será quitada em até 90 (noventa) dias, contados da entrada do requerimento no protocolo geral.”

Artigo 5º – Ficam transferidos para o Quadro da Secretaria da Assembleia Legislativa -QSAL:

I – a função-atividade de Oficial Administrativo 1-A, do Quadro da Secretaria da Saúde, ocupado por Maria Izabel Amorim de Almeida, RG nº 8.395.589-6;

II – o cargo de Atendente do QST-SQF-II-CLT, Regime da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), do Quadro da Secretaria de Turismo do Governo do Estado, ocupado por Lúcia Helena Juvêncio, RG nº 9.327.767-2;

III – o cargo de Oficial Administrativo, do Quadro da Secretaria de Educação do Estado, ocupado por Murilo Giannini Bertolotti, RG nº 11.122.923-6; 

IV – o cargo de Médico I SQF-II, do Quadro da Secretaria da Saúde do Estado, ocupado por Geraldo Teles Machado Junior, RG nº 4.657.562.

Artigo 6º – As despesas decorrentes da aplicação desta lei complementar correrão à conta das dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento vigente.

Artigo 7º – Esta lei complementar e sua disposição transitória entram em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos, com relação aos artigos 1º, 2º, 3º e 4º, a partir de 1º de janeiro de 2016, revogando-se as disposições em contrário e, especialmente, os artigos 2° e 3° das Disposições Transitórias da Resolução da Assembleia Legislativa nº 889, de 13 de junho de 2013.
DISPOSIÇÃO TRANSITÓRIA
Artigo único - Os aposentados que, antes da data da publicação desta lei complementar, já requereram a indenização a que se refere seu artigo 4º, ou que a requererem até 1º de janeiro de 2016, terão o seu saldo de dias remanescentes indenizados em parcela única, em até 90 (noventa) dias contados a partir de 1º de janeiro de 2016, tendo por base para o cálculo o valor da última remuneração global mensal a que tinha direito o servidor no mês da ocorrência, corrigido nos termos da Tabela de Vencimentos vigente no mês do efetivo pagamento.”
À vista de todo o exposto, nosso parecer é favorável ao Projeto de lei Complementar nº 39, de 2015, na forma do substitutivo ora apresentado; e é contrário às emendas nºs 1, 4, 5, 6 e 7.

                              Sala das Sessões, em 26/11/2015.
a) FERNANDO CAPEZ - PRESIDENTE

a) ENIO TATTO - 1º SECRETÁRIO

a) EDMIR CHEDID - 2º SECRETÁRIO

